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EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 006/2023-PE/IPMB. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 2023.006-IPMB-CPL.  

ABERTURA: 10/11/2023.  

HORÁRIO: 09h30min. 

ENDEREÇO: www.portaldecompraspúblicas.com.br 

 

 

 

 

PREÂMBULO 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE BREVES/PA, CNPJ  

04.316.287.0001-14, com sede na Passagem 1º de Maio nº 283, bairro Centro, Município de 

Breves/PA, CEP 68.800-000, mediante seu Pregoeiro, designado pela Portaria n.º 053/2021-

IPMB/GP, de 01 de março de 2021, torna público, para conhecimento dos interessados, que no 

dia 10/11/2023, às 09h30min, no endereço eletrônico www.portaldecompraspúblicas.com.br,  

realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA,  do tipo MENOR 

PREÇO, com critério de julgamento por ITEM, no modo de disputa ABERTO, cujo objeto é a 

Contratação de empresa especializada em fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis 

e não perecíveis, água mineral e polpas de frutas, a fim de atender às necessidades do 

Instituto de Previdência do Município de Breves/PA.  A licitação, autorizada no Processo 

Administrativo nº 2023.006-IPMB-CPL é regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto nº 

8.538, de 6 de outubro de 2015;  Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 

pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente, e 

pelas demais exigências deste Edital e seus anexos.    

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a Contratação de empresa especializada em 

fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, água mineral e polpas 

de frutas, a fim de atender às necessidades do Instituto de Previdência do Município de 

Breves/PA, cuja empresa fornecedora será contratada nos termos e condições constantes no 

presente Edital e seus anexos;    

 

1.2. No caso de divergência entre as especificações contidas neste edital e no Portal Compras 

Públicas, prevalecerão as especificações descritas neste edital. Portanto, as licitantes deverão 

considerar em suas propostas a descrição dos itens contida no TERMO DE REFERÊNCIA 

(Anexo I), uma vez que pode haver discrepância entre a redação constante no sistema Compras 

Públicas e a constante no instrumento em questão;  

 

1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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2. DO VALOR  

 

2.1. O valor global estimado da presente licitação é de R$ 79.173,90 (setenta e nove mil 

cento e setenta e três reais e noventa centavos).  

 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO: 

 

3.1.1. Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e 

que atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem 

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente 

credenciadas perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Governamentais, por 

meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, para acesso ao Sistema eletrônico;  

3.1.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal Compras 

Públicas, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 

receber instruções detalhadas para sua correta utilização;  

3.1.1.2. Os licitantes deverão utilizar login e senha para acesso ao Sistema.  

3.1.2. Empresas que atendam às condições deste Edital e seus anexos;  

 

3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

 

3.2.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição; 

3.2.2. Empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso 

de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.2.3. Empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

impedido, suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas; 

3.2.4. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

Pregão; 

3.2.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

3.2.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

3.2.7. Empresas alcançadas por quaisquer das hipóteses elencadas no § 4º, do art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006.  

 

3.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá marcar o checkbox 

(quadradinho), relativo às seguintes declarações, exceto, a declaração de enquadramento como 

ME/EPP/COOP, em que assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico: 

 
3.3.1. Declaro para os devidos fins legais que conheço todas as regras do edital, bem 

como todos os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório. 

3.3.2. Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3.3. Declaro para os devidos fins legais, conforme o disposto no inciso V do art. 27 

da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9854, de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

3.3.4. Declaro cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, conforme parágrafos 4° e 5° do art. 26 do decreto 10.024/2019. 

3.3.5. Declaro para os devidos fins legais, em cumprimento ao exigido no edital, que 

concordo em entregar a garantia contratual, conforme prevê o Artigo nº. 56 da Lei nº 

8.666, no ato da assinatura do contrato. 

3.3.6. Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/COOP conforme Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na 

íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência. 

 

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da 

licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

 

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Instituto de Previdência do Município de Breves/PA, qualquer responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, devendo a 

licitante comunicar formalmente ao provedor do sistema qualquer irregularidade quanto ao uso 

da senha;  

 

4.4. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 

lances inseridos durante a sessão pública. 

 

4.5. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação do Instituto 

de Previdência do Município de Breves/PA, com apoio técnico e operacional do Portal de 

Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 

por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública;  
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

 

5.3.  O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital; 

 

5.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta;  

 

5.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances;  

 

5.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o 

subitem 10.3. (da negociação da proposta) deste edital; 

 

5.8. Serão desclassificadas as propostas que contenham cotações de marcas opcionais, 

indefinidas ou alternativas. A licitante somente poderá cotar produtos de uma única marca e 

modelo; 

 

5.9. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os 

lances inseridos durante a sessão pública;  

 

5.10. As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

 

6. DO SISTEMA ELETRÔNICO  

 

6.1. Os licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumem como firmes e verdadeiros suas propostas e lances;  

 

6.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos fornecedores, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados;  

 

6.3. No caso de desconexão do Pregoeiro por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

6.4. Incumbirá aos licitantes o acompanhamento das operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando unicamente responsáveis pelos ônus decorrentes da perda de 
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negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão, inclusive no que tange ao subitem supra;  

 

6.5. O Pregoeiro irá analisar e decidir acerca da possibilidade de suspender o Pregão, caso 

verifique transtornos ou impedimentos ao bom andamento da etapa competitiva do certame;  

 

6.6. A comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo 

deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, e será iniciada com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 

das mesmas, verificando a compatibilidade do preço cotado e a conformidade da descrição dos 

produtos ofertados com as exigências do Edital e de seus anexos; 

 

7.2. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

7.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 

internet;  

 

7.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, salvo 

comunicação do Pregoeiro em sentido contrário;  

 

7.5. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 

campo próprio do sistema eletrônico;  

 

7.6. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, a 

classificação dos lances, bem como as ocorrências que interessarem ao julgamento desta 

licitação. 

 

 

8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS 

 

8.1. Após a abertura da sessão pública, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 

desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste edital, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes e por qualquer interessado; 

 

8.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. Após a 

divulgação do vencedor do certame, os que desejarem poderão manifestar intenção de recurso; 

 

8.3. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com         

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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8.4.  A proposta que identifique o licitante será desclassificada.  

 

 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

 

9.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 

recebimento e respectivo horário de registro e valor; 

 

9.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos: 

 

9.2.1. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 

abertura da sessão pública e as regras estabelecidas neste Edital; 

9.2.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 

pelo sistema; 

9.2.3. Lances iguais serão ordenados por ordem cronológica de registro no sistema, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente; 

9.2.4. Durante a sessão pública do Pregão, as licitantes serão informadas em tempo real do valor 

do menor lance registrado, vedadas a identificação do seu detentor;  

 

9.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração;  

 

9.4.  Nesta fase, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance de valor considerado 

inexequível;  

 

9.5.  O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário do item;  

 

9.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,05 (cinco centavos);   

 

9.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;  

 

9.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

9.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

9.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
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9.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

9.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

 

 

10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

 

10.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da 

aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver 

licitante que atenda à primeira hipótese. 

 

10.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos dos artigos citados no item 10.1, 

caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva. 

 

10.3. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

 

10.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA  

 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste edital; 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes; 

 

11.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados;  

 

11.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

 

12. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 
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12.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para o objeto deste Edital, obtido por meio 

de pesquisa de mercado;  

 

12.2. Confirmada a aceitabilidade da proposta, após análise pela área técnica, o Pregoeiro 

convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o 

último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do 

Sistema, sob pena de desclassificação;  

 

12.3. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo 

MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM, observado os PREÇOS UNITÁRIOS DE 

REFERÊNCIA, obtidos por meio de pesquisa de mercado;  

 

12.3.1. Os PREÇOS DE REFERÊNCIA, que constam nos autos deste Processo 

Administrativo, serão utilizados na análise dos valores ofertados pela licitante, para fins de 

aceitação ou não da proposta comercial; 

 

12.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 

a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e 

exigências constantes no Edital e seus anexos;  

 

12.4.1. Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a 

licitante para que seja obtida melhor proposta;  

 

12.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação; 

 

12.6. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar por convocação do 

Pregoeiro pelo Sistema Eletrônico, proposta de preços ajustada ao menor lance, elaborada de 

acordo com a cláusula 5 (da apresentação da proposta de preços e dos documentos de 

habilitação), o Anexo I do Termo de referência e o Anexo II deste Edital;   

 

12.7. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, 

emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, formulada em conformidade com o modelo 

constante do Anexo II deste Edital e as condições estabelecidas na cláusula 5 (Da apresentação 

da proposta de preços e dos documentos de habilitação), e nela deverão constar: 

 

a) identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência 

à licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e indicação de endereço eletrônico 

(e-mail); 

b) descrição clara do objeto cotado, com indicação de quantidade, marca e modelo, de acordo 

com as especificações constantes do Anexo I deste Edital – Termo de Referência; 

c) indicação única de preço para cada item que o compõe, com exibição dos valores unitário e 

total apenas em algarismos e do valor total do grupo em algarismos e por extenso, com duas 

casas decimais, conforme o lance final respectivo; 
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d) prazo para execução dos serviços a partir da assinatura do Contrato, de acordo com o Anexo 

I deste Edital - Termo de Referência; 

 

12.8. As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Decorrido o prazo de validade das 

propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 

assumidos, sem prejuízo da eventual possibilidade de prorrogação do prazo de validade;  

 

12.9. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham 

índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, o logotipo ou a logomarca da licitante; 

 

12.10. O preço proposto no lance final será fixo e nele deverão estar incluídos os tributos, os 

fretes, as tarifas e os demais encargos necessários à execução do objeto; 

 

12.11. Finda a disputa, a aceitação será para a totalidade do ITEM, não sendo possível aceitar 

somente a parte, o mesmo ocorrendo nas demais fases de habilitação, adjudicação e 

homologação;  

 

12.12. O pregoeiro examinará a proposta ajustada ao menor lance quanto à compatibilidade do 

preço em relação ao valor estimado para a contratação; 

 

12.13. Será recusada a proposta de preço que apresentar valor unitário para o item cotado 

superior ao estabelecido no Anexo I deste Edital – Termo de Referência; 

 

12.14. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista na licitação, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 

 

12.15. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero; 

 

12.16. Se a proposta não for aceitável, se a licitante deixar de enviá-la ou não atender às 

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim, 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração daquela que atenda aos requisitos 

deste Edital. 

 

12.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste edital.  

 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

 

13.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes deverão encaminhar, 

exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação;  

 

13.2. Os documentos de habilitação, poderão, preferencialmente, ser digitalizados em arquivo 

único, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes.  

 

13.3. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação relativa: 
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13.3.1. Habilitação jurídica: 

 

a) Documentos de identificação com foto e CPF dos Sócios ou diretores;    

b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual emitido de forma eletrônica para 

o MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI);                                

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual;                       

c) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrados, em se tratando de 

sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhadas de documento de 

eleição de seus administradores;                                                              

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de provas da 

diretoria em exercício;                                   

e) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento, 

expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f) Certidão Específica Digital emitida pela Junta Comercial da sede da licitante;  

h) Certidão Simplificada Digital emitida pela Junta Comercial da sede da licitante. 

    

13.3.2. Qualificação Técnica: 

 

13.3.2.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a 

licitante fornecido Produtos/materiais compatíveis com o objeto desta licitação, considerando-

se compatível a execução anterior de fornecimento com as seguintes características: 

 

a) O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), obrigatoriamente, possuir a relação do(s) 

material (s) contendo no mínimo: descrição, unidade e quantitativo(s) fornecido(s); 

b) O(s) atestado(s) fornecido(s), deverão comprovar aptidão de desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos de acordo com o objeto da 

licitação na forma do artigo 30, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/93 que indiquem nome, função, 

endereço, E-mail e o telefone/fax de contato do(s) atestador(es); 

c) O Pregoeiro poderá solicitar a qualquer momento outros documentos que comprovem o 

atestado de capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com a 

administração pública ou privados. 

 

13.3.3. Qualificação Econômica Financeira:  

 

13.3.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último Exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

13.3.3.2. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado da assinatura do contador ou outro 

profissional equivalente, titular ou representante legal da entidade; registro da Junta Comercial; 

e deve ser acompanhado das respectivas Notas Explicativas e Certidão de Regularidade 

Profissional do Contador, emitido pelo Conselho Regional, atestando que o mesmo está 

habilitado a cumprir suas funções;   

13.3.3.3. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência ou mais de ano paralisadas, que 

ainda não tenha balanço final de exercício, deverão apresentar balanço de abertura e/ou 
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demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos 

ao período de sua existência, sendo isenta a apresentação da capacidade financeira da empresa;  

13.3.3.4. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes 

fórmulas: 

 

 

LG = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

 

SG = 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

13.3.3.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério do Pregoeiro, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

13.3.3.6. As empresas obrigadas a utilizar a ECD (Escrituração Contábil Digital), nos termos 

do Art. 2º do Decreto nº 6.022, de 2007, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º 

de janeiro de 2016, deverão apresentar documentação que comprove tal situação (documento 

contábil de enquadramento).        

13.3.3.7. As empresas deverão apresentar as seguintes páginas do Livro Diário onde o balanço 

fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados e calculados pelos 

licitantes: Folha de abertura, Folha que contenha os dados necessários à conferência pretendida 

e Folha de encerramento;      

13.3.3.8. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

30 (trinta) dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

13.3.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:     

                                                      

13.3.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda, com emissão não superior a 30 (trinta) dias, juntamente com o seu QSA (Quadro de 

Sócios Administradores); 

13.3.4.2. Certidão Negativa de Débitos Estaduais (Tributária e não Tributária);  

13.3.4.3. Certidão de Débitos Negativos Municipais, do domicilio ou sede do licitante; 

13.3.4.4. Certidão de Regularidade para com a fazenda Federal e União (certidão de tributos 

federais e dívida ativa da união) com abrangência de todos os créditos tributários federais 

administrados pela RFB E PGFN; 

13.3.4.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

13.3.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
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VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, E ainda certidão negativa de débitos trabalhista emitida pelo ministério do trabalho 

e emprego, bem como as certidões de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante 

de autos físicos 1º e 2º grau e também certidão de ações trabalhistas emitida pela vara trabalhista 

da jurisdição da sede da licitante. 

 

13.3.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  

 

13.3.5.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do inciso XXXIII, do art.7º da Constituição Federal; 

13.3.5.2. Declaração de que NÃO possui parentes até o 3º terceiro grau lotado no Instituto de 

Previdência do Município de Breves/PA, e de que, em seu quadro de pessoal e sócio, não possui 

servidor público do Instituto de Previdência do Município, exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art. 9º, da Lei 

8666/93);  

13.3.5.3. Declaração para os devidos fins legais que a licitante conhece todas as regras do 

edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório;  

13.3.5.4. Declaração que, conforme disposto no art. 93 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, 

está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitação da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 

empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na Legislação;  

13.3.5.5. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III  e IV do art. 1º e  no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal;  

13.3.5.6. Declaração que, sob as penas da Lei, não ultrapassou o limite de faturamento e 

cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da 

referida Lei Complementar;  

13.3.5.7. Declaração de Elaboração Independente de Proposta.  

 

13.4. No encaminhamento da documentação a licitante ainda deverá observar o seguinte: 

 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, exceto aqueles 

para os quais a legislação permita ou exija a emissão apenas em nome da Matriz; 

c) em se tratando de matriz ou filial, na hipótese em que a empresa que efetivamente vai 

executar o objeto não for a mesma que participou da sessão pública, os documentos de 

habilitação da empresa que constará na Nota de Empenho emitida pelo Instituto de Previdência 

do Município de Breves/PA, também deverão ser apresentados, ressalvadas as hipóteses de 

exceção citadas na letra “b” acima; 

13.5. As licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

14. DO ENCAMINHAMENTO DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA VENCEDORA  
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14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no Sistema eletrônico e deverá: 

 

14.1.1. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, 

opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, formulada em conformidade com 

o modelo constante do Anexo II deste Edital e as condições estabelecidas na cláusula 5 (Da 

apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação), e dela deverão constar: 

14.1.2. Identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, 

referência à licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e indicação de endereço 

eletrônico (e-mail); 

14.1.3. Descrição clara do objeto cotado, com indicação de quantidade, marca e modelo, de 

acordo com as especificações constantes do Anexo I deste Edital – Termo de Referência; 

14.1.4. Conter indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento.  

 

14.2. Caso se entenda necessário, os originais deverão ser apresentados, no prazo máximo de 

48 (quarenta e oito) horas, contadas da solicitação do Pregoeiro, à Comissão Permanente de 

Licitação do Instituto de Previdência do Município de Breves/PA, com endereço na Passagem 

1 de Maio nº 283, Centro, Breves/PA, CEP 68.800-000, em envelope fechado e rubricado no 

fecho, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

14.3. Caso não seja possível apresentar os originais dentro do prazo mencionado no item 14.2, 

o fornecedor poderá enviar os documentos, desde que sejam autenticados digitalmente, através 

de convocação de anexo na plataforma Compras Públicas;  

 

14.4. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, depois de transcorrido o prazo 

de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio 

da documentação de habilitação ou de qualquer outro documento complementar ou retificador 

(salvo aqueles que vierem a ser requeridos por diligência) ou que deveria/poderia ter sido 

remetido juntamente com a mesma, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da inabilitação, 

e a convocação da próxima licitante; 

 

14.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso.  

 

 

15. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS 

 

15.1. Fica assegurado tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto 8.538 de 02 de outubro de 2015, 

quanto ao seguinte:  

 INSTITUTO DE PREDÊNCIA DO MUNICIPIO DE BREVES/PA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX /2022. 

 RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

 CNPJ: 

 DATA: ____/_____/2022. 
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15.1.1. Para os quantitativos de cada item cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

se restringe a participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte; 

15.1.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação;  

15.1.3. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando 

da comprovação de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do 

pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa;  

15.1.4. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do 

resultado da fase de habilitação, deste pregão;  

15.1.5. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;  

15.1.6. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos 

de regularização fiscal;  

15.1.7. A não regularização da documentação no prazo previsto nos itens 15.1.3 e 

15.1.8. Implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 87, da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação;  

 

15.2. Nas licitações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte;  

 

15.3. Entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sejam iguais ou até cinco por cento superior ao menor preço;  

 

15.4. O disposto no subitem anterior somente se aplicará quando a melhor oferta válida não 

houver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  

 

15.5. Ocorrendo o empate a que se refere o subitem anterior, será procedido de acordo com o 

artigo 5º do Decreto 8.538/15, conforme a seguir: 

 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do 

certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, na forma da alínea “a”, serão convocadas as remanescentes que porventura 

se enquadrem na situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício 

do mesmo direito; e 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontre em situação de empate, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

 

15.6. Após o encerramento dos lances, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos 

por item em situação de empate, sob pena de preclusão. 
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16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

16.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

 

16.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos 

do art. 43, §1º da LC 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

 

16.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

 

16.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

17.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

17.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

17.5.  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

17.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

17.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amoldarem ao art. 21, parágrafo 4º da Lei 8.666/93. 

 

17.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

17.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 
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17.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

17.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

 

17.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

 

18. DO RECURSO  

 

18.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

 

18.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

18.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

18.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

18.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

18.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

18.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

 

19. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

19.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão, dos recursos apresentados; 
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19.2.  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

 

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

20.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta das seguintes 

dotações orçamentárias:  

 

Projeto Atividade: 2.088 –  Manutenção do Instituto de Previdência  

Funcional Programática: 01.122.0049.2.088 – Manutenção do Instituto de Previdência do 

Município IPMB. 

Cat. Econ.:  3.3. 90. 30.00 – Material de Consumo. 

 

 

21. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE E DA VIGÊNCIA  

 

21.1. A Comissão Permanente de Licitação- CPL convocará por meio eletrônico/via telefone o 

(s) fornecedor (es), no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Contrato, 

informando o local, data e hora;  

 

21.2. O prazo previsto no item 21.1 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, 

durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo ordenador de despesas;  

 

21.3. A empresa (s) vencedora (s) deverá também assinar o contrato de forma digital, sendo 

obrigatório de acordo com a Resolução nº 11.535/TCM-PA de 01/07/2014;  

 

21.4. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as 

mesmas condições de habilitação exigidas na licitação;  

 

21.5. Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar o 

Contrato e não apresentar justificativa a Administração implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/ 1993, sendo 

facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação;  

 

21.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do Contrato a ser firmado, independentemente de transcrição;  

 

21.7. A licitante vencedora poderá isentar-se da assinatura física do contrato, desde que este 

seja assinado na forma digital, cujos certificados tenham sido emitidos pela ICP-BRASIL ou 

por órgãos de primeiro nível autorizados por esta, e que sejam do tipo A1 ou A3, conforme 

Medida Provisória nº 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001; 

 

21.8. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência, nos termos do art. 57, da Lei nº 

8.666/93, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na imprensa;  
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21.9. O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital – Anexo III 

 

 

22. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
 

22.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pelo Instituto 

de Previdência do Município de breves/PA, através de servidor previamente designado, cujas 

atribuições estão estabelecidas na Minuta de Contrato – ANEXO III, parte integrante deste 

Edital. 

 

 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

23.1. Sem prejuízo do respeito aos dispositivos legais que fundamentam os certames 

licitatórios, as obrigações inerentes à Contratada encontram-se previstas na Minuta de Contrato 

– Anexo III, parte integrante deste Edital.  

 

 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

24.1. Além das normas presentes no diploma legal referente à matéria de licitações e contratos, 

as demais obrigações da contratante encontram-se previstas na Minuta de Contrato – Anexo 

III, parte integrante deste Edital. 

 

  

25. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

25.1. O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de fornecimento 

dos produtos, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor 

competente; 

 

25.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 

propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais 

ou da matriz; 

 

25.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra 

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 

agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito; 

 

25.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

a resolução da causa ensejadora do impedimento; 

 

25.5. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias 

com suas regularidades fiscal e trabalhista.     

 

 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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26.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a 

Administração poderá, desde que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as 

seguintes sanções: 

 

I - Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o 

descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das 

necessárias medidas de correção; 

 

II – Multa, observados os seguintes limites máximos: 

 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos 

itens solicitados e não entregues; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das 

demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fornecidos, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, ou fornecimento do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou 

fora das especificações contratadas; 

 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública Municipal por prazo não superior a 02 (dois) anos nos termos do inciso 

III, do artigo 87, da Lei nº 8.666/93;  

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Municipal pelos 

prejuízos resultantes de sua ação ou omissão. 

 

26.2. Após instauração do processo administrativo, será comunicado ao preposto da empresa 

contratada a situação que gerou a ocorrência e a intenção de aplicação da penalidade, abrindo-

se o prazo de 5 (cinco) dias úteis para oferecimento de defesa prévia. No caso de aplicação da 

penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, o prazo para o oferecimento de defesa prévia será de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação e abertura de vista dos autos na sede do Instituto de Previdência do Município de 

Breves/PA. 

 

26.3. As sanções descritas nesta cláusula também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

 

 

27. DAS PENALIDADES 

 

27.1. Os licitantes, participantes deste certame, quando convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distritos Federal ou 
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Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais.  

 

 

28. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

28.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face 

de razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;  

 

28.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato;  

 

28.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do Contrato e das condições deste Edital;  

 

28.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório 

e à ampla defesa. 

 

 

29. DA INEXECUÇÃO E DOS CASOS DE RESCISÃO 

 

29.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências 

contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93; 

 

29.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa; 

 

29.3. De acordo com o art. 79 da Lei nº 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 

 

I - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do artigo 78 da citada Lei; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

III - Judicial, nos termos da legislação;  

 

29.4. No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o CONTRATADO, 

salvo pelos serviços executado e aceitos pela CONTRATANTE.  

 

 

30. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

 

30.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos 

limites previstos no § 1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, 

nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 
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31. DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS 

CONTRATOS 

 

31.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas hipóteses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 

inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado; 

 

31.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 

65, da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 

Contrato e iniciar outro processo licitatório;  

 

31.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

firmados no âmbito do Instituto de Previdência do Município de breves/PA, será apurado em 

processo apartado, devendo ser observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do art. 

65, da Lei n° 8.666/93. 

 

 

32.  DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE ENTREGA 

 

32.1. As condições de fornecimento e recebimento do objeto desta licitação se darão no local, 

prazo e condições estabelecidas na Minuta do Contrato – ANEXO III, parte integrante deste 

Edital. 

 

 

33. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

33.1. O conjunto de objeto ora contratado  não poderá ser subcontratado. 

 

 

34. ORIENTAÇÕES FINAIS 

 

34.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

34.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

34.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

34.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

34.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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34.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

34.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

34.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

34.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

34.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

34.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

 

34.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

34.13. O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICPIO DE BREVES/PA, poderá revogar 

este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice 

manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 

salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 

observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

 

34.14. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 

34.15.  A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

 

34.16. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

 

34.17. Os documentos elencados no subitem 13.3.1, quando for o caso, deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

34.18. As certidões de que tratam os subitens 13.3.1 e 13.3.3.2 deverão possuir data de emissão 

não superior a 30 dias, contados da data de abertura da sessão pública; 
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34.19. A certidão de que trata o subitem 13.3.4.5 deverá estar acompanhada do histórico do 

empregador;  

 

34.20. As certidões de que tratam o subitem 13.3.4.6 deverão ser apresentadas tanto em nome 

da Empresa Licitante (CNPJ), quanto de seus sócios e/ou proprietários (CPF); 

 

34.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala de 

Reuniões com a Equipe de Pregão, no Endereço na Passagem 1º de Maio nº 283 - Centro – 

CEP. 68.800-000 –Breves-PA, nos dias úteis, no horário das 8h às 14h, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

 

35.  DOS ANEXOS  

 

35.1. São partes integrantes deste Edital independente da transcrição os seguintes anexos:  

 

ANEXO I -   TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

 

 

 

 

 

Breves/PA, 26 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

Walmir Pinheiro de Pinheiro  

Comissão Permanente de Licitação 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

Doralice Câmara de Almeida 

Instituto de Previdência do Município de breves/PA 

Presidente IPMB 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  

 

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é subsidiar a instrução do processo para 

Contratação de empresa especializada em fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e 

não perecíveis, água mineral e polpas de frutas, a fim de atender às necessidades do Instituto 

de Previdência do Município de Breves/PA, conforme condições, quantidades e exigências 

deste instrumento. 

 

2. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO  

 

2.1. Os produtos que se pretende adquirir por meio deste Termo de Referência são comuns, 

pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital 

por meio de especificações usuais de mercado. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES  

 

3.1. As propostas de preços deverão atender às especificações e quantidades contidas no 

Anexo I deste Termo de Referência;  

 

3.2. Os quantitativos indicados na planilha descritiva foram obtidos através da 

necessidade/demanda levantada pelo setor competente deste Instituto de Previdência do 

Município de Breves/PA, visando o atendimento às necessidades, bem como a qualidade dos 

itens fornecidos. 

 

4. DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE FORNECIMENTO  

 

4.1.  O prazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de 

recebimento da Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento emitida deste Instituto de 

Previdência do Município de Breves/PA, após, serão feitas entregas em remessas parceladas, 

conforme necessidade.  

 

4.2. Os bens serão, obrigatoriamente, entregues no local mencionado no item 4.3, em dias 

úteis e no horário de 8h às 14h, e deverão ser o frete, carga e descarga de responsabilidade da 

contratada até o local indicado.  

 

4.3. Os Produtos deverão ser entregues no Instituto de Previdência do Município de 

Breves/PA, localizada na Passagem 1 de Maio n° 283 - Centro – CEP. 68.800-000 – 

Breves/PA, consoante indicação estabelecida na ordem de fornecimento.  

 

4.4. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com o exigido nas normas legais 

pertinentes à matéria, bem como às condições aqui pactuadas, ficando a cargo do fiscal do 

contrato o controle de qualidade do objeto fornecido. 

 

4.5. Qualquer eventualidade que prejudique o fornecimento, deverá ser devidamente 

justificada em documento oficial, enviado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
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horas, após a Ordem de Fornecimento, e aceite pelo Instituto de Previdência do Município de 

Breves/PA. 

 

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

5.1. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas; 

 

5.2. Comunicar a empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

fornecidos, para substituição; 

 

5.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura efetivo fornecimento do objeto contratado e o seu aceite; 

 

5.4. Rejeitar, no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com as especificações 

contidas neste Termo de Referência. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

6.1. Efetuar o fornecimento do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observância às 

especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

 

6.2. Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou 

subcontratação; 

 

6.3. Cumprir o prazo de fornecimento e responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

produto de acordo com os artigos 12, 13, 17 e 27 o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

 

6.4. Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as 

solicitações do Instituto de Previdência do Município de Breves/PA, bem como para 

atendimento à assistência técnica durante a garantia; 

 

6.5. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

 

6.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 

execução do contrato; 

 

6.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na 

forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

6.8. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo 

órgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta. 
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7.  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

 

7.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a execução do contrato será acompanhada e 

fiscalizada pelo (a) LEONELMA MONTANHA URBANO, CPF 007.187.142-02, nomeada 

pela PORTARIA DE Nº 130/2023, devidamente designada para tal fim;  

 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666/93;  

 

7.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários/agentes eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis.  

 

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12  (doze) meses, devendo ser informado no 

contrato a ser celebrado a data de início e encerramento, nos termos do artigo 57, da Lei nº 

8.666/93, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na imprensa oficial e 

no portal dos jurisdicionados. 

  

9. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

9.1. O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de fornecimento do 

objeto, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor 

competente; 

 

9.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 

propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais 

ou da matriz; 

 

9.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra 

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 

agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito;  

 

9.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado 

até a resolução da causa ensejadora do impedimento; 

 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias 

com suas regularidades fiscal e trabalhista. 
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10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

10.1. A Administração poderá revogar a licitação ou rescindir o contrato, por motivo de 

interesse público e deverá realizar a anulação da licitação quando houver ilegalidade, sendo 

de ofício ou mediante provocação de terceiro; 

 

10.2. A contratada responderá de maneira absoluta e inescusável pelo fornecimento do objeto, 

assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade pelos produtos contratados; 

 

10.3. Os casos omissos neste Termo de Referência deverão ser supridos pela Lei Federal Nº 

8.666/1993 e suas alterações, bem como as dúvidas suscitadas deverão ser esclarecidas pelo 

Instituto de Previdência do Município de Breves/PA; 

 

10.4. Fica estabelecido o Foro do Município de Breves/PA, Estado do Pará, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas das avenças. 

 

 

 

 

 

 

Breves/PA, 26 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

Doralice Câmara de Almeida  

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE BREVES/PA 

Presidente 
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ANEXO I 

 

Item Descrição Quantidade Unidade Valor Unit. Valor Total 

1.  

Garrafão de água mineral 20 L. Sem gás, 

envasada em garrafão de policarbonato de 20 

litros lacrado, dentro dos padrões 

estabelecidos pelo Departamento Nacional de 

Produção Mineral – DNPM e Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, 

com marca, procedência e validade impressas 

no rótulo do produto. 

20 Unidade R$ 40,77 R$ 815,40 

2.  

Recarga de água mineral 20 L. Sem gás, 

envasada em garrafão de policarbonato 

transparente de 20 litros lacrado, dentro dos 

padrões estabelecidos pelo Departamento 

Nacional de Produção Mineral – DNPM e 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA, com marca, procedência e validade 

impressas no rótulo do produto. 

540 Unidade R$ 16,67 R$ 9.001,80 

3.  

Goma de tapioca regional. Embalagens de 

500G, 100% natural, sem adição de 

conservantes, sem adição de sal, sem glúten. 

Pacotes de 500 G, não violados, dentro dos 

padrões estabelecidos pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA, com data 

de fabricação e de validade na embalagem do 

produto.  

490 Pacote R$ 12,00 R$ 5.880,00 

4.  

Leite condensado. Apresentado em lata ou 

embalagem tetra pack com no máximo 395g, 

dentro dos padrões estabelecidos pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA, com marca, procedência e validade 

impressas no rótulo do produto. Caixas com 

27 unidades. 

4 Caixa R$ 151,00 R$ 604,00 

5.  

Leite em pó integral. Enriquecido com 

vitaminas A e D, em pacotes plásticos e 

aluminizados, limpos, não violados, 

resistentes e dentro dos padrões estabelecidos 

pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas no rótulo do 

produto.  Pacotes de 200g. 

40 Fardo R$ 545,00 R$ 21.800,00 

6.  

Margarina com sal. 65% de lipídeos no 

mínimo, 0mg de colesterol, 0 mg de sódio, 

embalagem com pote de 250g, dentro dos 

padrões estabelecidos pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária – ANVISA, com 

marca, procedência e validade impressas no 

rótulo do produto. Caixa com 24 unidades. 

50 Caixa R$ 184,08 R$ 9.204,00 

7.  

Ovos de galinha. Cor branca, tipo jumbo, 

dentro dos padrões estabelecidos pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – 

ANVISA. 

480 Cuba R$ 23,17 R$ 11.121,60 
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8.  

Polpa pasteurizada de abacaxi. Embalagens 

de 500 g, dentro dos padrões estabelecidos 

pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas no rótulo 

do produto. 

120 Unidade R$ 23,00 R$ 2.760,00 

9.  

Polpa pasteurizada de acerola. Embalagens 

de 50 g, dentro dos padrões estabelecidos 

pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas no rótulo 

do produto. 

120 Unidade R$ 23,00 R$ 2.760,00 

10.  

Polpa pasteurizada de cupuaçu. 

Embalagens de 500 g, dentro dos padrões 

estabelecidos pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas no rótulo 

do produto. 

120 Unidade R$ 24,67 R$ 2.960,40 

11.  

Polpa pasteurizada de goiaba. Embalagens 

de 500 g, dentro dos padrões estabelecidos 

pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas no rótulo 

do produto. 

120 Unidade R$ 23,00 R$ 2.760,00 

12.  

Polpa pasteurizada de maracujá. 

Embalagens de 500 g, dentro dos padrões 

estabelecidos pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas no rótulo 

do produto. 

120 Unidade R$ 24,33 R$ 2.919,60 

13.  

Queijo muçarela fatiado. Primeira 

qualidade, embalagem dentro dos padrões 

estabelecidos pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, com marca, 

procedência e validade impressas no rótulo 

do produto.  

130 Quilograma R$ 50,67 R$ 6.587,10 

Valor global  R$ 79.173,90 

 

 

 

 

 

Breves/PA, 26 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

Doralice Câmara de Almeida  

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE BREVES/PA 

Presidente 
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ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(papel timbrado da empresa) 

 

Solicitante  Instituto de Previdência do Município de Breves/Pa 

Modalidade Pregão Eletrônico Nº XXX/ 2023-PE-IPMB 
Tipo de 

Licitação 
Menor Preço  Critério de Julgamento:  Por Item  

Objeto  

Licitante    

CNPJ  Insc. Estadual nº   

Endereço   

Cep.   Telefone (xx)- XXXX-XXXX 

Celular (xx)- XXXX-XXXX E-mail  

Conta 

Corrente 

 Agência:  Banco:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANT.  
V. 

UNT. 
V. TOTAL MARCA 

       

       

       

       

       

Valor Global da proposta: R$ XXXXX (XX colocar valor por extenso XX). 

a) Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da 

Lei 10.520/2002, da Lei nº 8.666/93, e às cláusulas do edital do Pregão Eletrônico nº ___/2023-PE-

IPMB.   

b) Propomos a execução do objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente 

edital e às suas especificações; 

c) O prazo de validade desta proposta: não inferior a 60  (sessenta) dias;  

d) Todos os componentes de despesa de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados 

salários, encargos trabalhistas, previdenciárias e sociais, e todos os demais impostos, taxas e outras 

despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do contrato a ser assinado, 

encontram–se inclusos nos preços ofertados. 

Local, XX de XXXXXX de 2023. 

(Nome do representante legal)  

Nome da empresa  

CNPJ  
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2023-PE-IPMB 

CONTRATO QUE ENTRE SÍ CELEBRAM DE UM LADO, 

OINSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE 

BREVES, DE OUTRO LADO, A EMPRESA XXXXXXXXXX, 

COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARA. 

 

Pelo presente instrumento, O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 

BREVES, CNPJ 04.316.287.0001-14, com endereço na Passagem 1º de Maio nº 283 - Centro 

– CEP. 68.800-000 – Breves-PA, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado pela Presidente do Instituto de Previdência do Município de Breves/PA, Sra. 

XXXXXXXXXXXXXXX, CPF: XXX.XXX..XXX. –XX,, domiciliado e residente à Rua 

XXXXXX, bairro XXXX, XXXXXXXXXXX/PA, e do outro lado, a empresa 

XXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXX/XXXX, instalada na  XXXXXXX,  neste ato 

representada pelo (a) Sr. (a)XXXXXXXX, RG XXXXX, e CPF: XXXXXXX, domiciliado  e 

residente na XXXXXXX,  doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 

contrato, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº XXXXXX que deu 

origem ao Pregão  Eletrônico de nº XXXXXX, sob a forma de execução indireta, no termos 

da  Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000;  

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006; Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015;  Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a Contratação de empresa especializada em 

fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, água mineral e polpas de frutas, 

a fim de atender às necessidades do Instituto de Previdência do Município de Breves/PA.  

1.2. O objeto contratado encontra-se definidos na tabela abaixo, e nele estão incluídas todas as 

espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e 

quaisquer despesas inerentes, nos seguintes termos: 

Item Especificação  Unid Quant.  
V.  Unitário 

R$ 

Valor 

Total 

Marca 

xx xxxxxxxxxxxxx xxx xxxx xxxxx xxx xxxx 

Valor global da Proposta R$     

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
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2.1. Este Contrato encontra-se subordinado à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 

disposições de direito privado; 

2.2. Fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o instrumento 

convocatório que o precedeu, seus anexos, e a proposta da contratada, constantes do processo 

licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico  N.º XXX/20223-PE-IPMB.    

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇOES DE ENTREGA:  

3.1.  O prazo para entrega dos produtos será de 10 (dez) dias, a contar da data de recebimento 

da Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento emitida pelo Instituto de Previdência do 

Município de Breves, após, serão feitas entregas em remessas parceladas, conforme 

necessidade.  

3.2. Os bens serão, obrigatoriamente, entregues no local mencionado no item 3.3, em dias 

úteis e no horário de 8h às 14h, e deverão ser o frete, carga e descarga de responsabilidade da 

contratada até o local indicado.  

3.3. O Produto deverá ser entregue no Instituto de Previdência do Município de Breves/PA, 

localizada na Passagem 1º de Maio nº 283 - Centro – CEP. 68.800-000 – Breves-PA, 

consoante indicação estabelecida na ordem de fornecimento.  

3.4. Em hipótese alguma serão aceitos itens em desacordo com o exigido nas normas legais 

pertinente à matéria, bem como às condições aqui pactuadas, ficando a cargo do fiscal do 

contrato o controle de qualidade do objeto fornecido. 

3.5. Qualquer eventualidade que prejudique o fornecimento, deverá ser devidamente 

justificada em documento oficial, enviado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas, após a Ordem de Fornecimento, e aceito pelo Instituto de Previdência do Município de 

Breves/PA.  

4-  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1. Efetuar o empenho da despesa, garantindo o pagamento das obrigações assumidas; 

4.2. Comunicar a empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos 

fornecidos, para substituição; 

4.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como atestar na 

nota fiscal/fatura efetivo fornecimento do objeto contratado e o seu aceite; 

4.4. Rejeitar, no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com as especificações 

contidas neste Termo de Referência. 

5- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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5.1. Efetuar o fornecimento do objeto em perfeitas condições de uso, em estrita observância às 

especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota 

fiscal; 

5.2. Executar diretamente o fornecimento, sem transferência de responsabilidade ou 

subcontratação; 

5.3. Cumprir o prazo de fornecimento e responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

produto de acordo com os artigos 12, 13, 17 e 27 o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

5.4. Informar nome, número de telefone e e-mail do responsável, a fim de atender as 

solicitações do Instituto de Previdência do Município de Breves/PA, bem como para 

atendimento à assistência técnica durante a garantia; 

5.5. Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 

referentes a taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas; 

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a 

execução do contrato. 

5.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades atualizadas no contrato, na 

forma do art. 65, parágrafos 1º e 2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.8. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo 

órgão contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência do contrato será de XXX (XXX) meses, com início na data de 

................(..........) e encerramento em .............(..........), nos termos do artigo 57, da Lei nº 

8.666/93, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato na imprensa oficial e 

no portal dos jurisdicionados.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA INEXECUÇÃO E DOS CASOS DE RESCISÃO 

7.1. A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências 

contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93. 

7.2. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

7.3. De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do Contrato poderá ser: 
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I - por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do artigo 78 da citada Lei; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

PARÁGRAFO ÚNICO: No caso da rescisão unilateral, o CONTRATANTE não indenizará o 

CONTRATADO, salvo pelos serviços executado e aceitos pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato ou por fraudar a execução deste, a 

Administração poderá, desde que garantida a defesa prévia, aplicar ao CONTRATADO as 

seguintes sanções: 

I - Advertência escrita - comunicação formal quanto à conduta do CONTRATADO sobre o 

descumprimento do contrato e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das 

necessárias medidas de correção; 

II – Multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor dos 

itens solicitados e não entregues; 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de descumprimento das 

demais obrigações contratuais ou norma da legislação pertinente; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos itens solicitados e não fornecidos, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, ou fornecimento do objeto com vícios ou defeitos ocultos ou 

fora das especificações contratadas; 

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 02 (dois anos) nos termos do inciso III do artigo 87 

da Lei nº 8.666/93. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração Pública Municipal pelos 

prejuízos resultantes de sua ação ou omissão. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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9.1. O pagamento será efetuado em até a 30 (trinta) dias, contados da data de entrega dos 

itens, mediante a apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo servidor 

competente; 

9.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 

propostas, não se admitindo notas fiscais/faturas com outros CNPJ, mesmo aqueles de filiais 

ou da matriz; 

9.3. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra 

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da 

agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

9.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado 

até a resolução da causa ensejadora do impedimento; 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias 

com suas regularidades fiscal e trabalhista.    

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR  

 O valor total da presente avença é de R$ XXXXX (____________), a ser pago de forma 

proporcional, conforme autorizações expedidas pela Administração do Instituto de 

Previdência do Município de Breves/PA, em  conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou 

recibos da proposta adjudicada; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

DO OBJETO CONTRATADO 

11.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a execução do contrato será acompanhada e 

fiscalizada pelo (a) Servidor (a) xxxx -MATRICULA n. º xxxx, devidamente designado para 

tal fim.  

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666/93.  

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários/agentes eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
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regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para a providências cabíveis.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. O acordado será devidamente empenhado conforme § 3º, do Art. 60 c/c do art. 61, da 

Lei 4.320/64 e pago pela contratante a contratada pela seguinte dotação orçamentária: 

 XXXXXXXXXX 

 XXXXXXXXXX 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65, da Lei nº 

8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com a 

apresentação das devidas justificativas: 

I – Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação dos seus 

objetivos; 

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por lei; 

II- Por acordo das partes: 

a) Quando necessária a modificação da execução dos serviços ou do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstância superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução dos serviços; 

c) Nas hipóteses excepcionais da revisão de preços, que serão tratados de acordo com a 

legislação vigente e exigirão detida análise econômica para a avaliação de eventual 

desequilíbrio econômico–financeiro do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

14.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos 

limites previstos no § 1°, do art. 65, da Lei 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, 

nos termos do § 2°, II, do mesmo artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS 
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15.1. Durante a vigência do Contrato, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 

exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, da ocorrência de situação prevista na 

alínea “d” do inciso II, do art. 65, da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no 

mercado.  

15.2. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II, do art. 

65, da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o 

Contrato e iniciar outro processo licitatório;  

15.3. O pedido que vise à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

firmados no âmbito do Instituto de previdência do Município de Breves/PA, será apurado 

em processo apartado, devendo ser observado o que determina a alínea “d” do inciso II, do 

art. 65, da Lei n° 8.666/93.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 Não será admitida  a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO, PUBLICAÇÃO E FORMALIDADES 

17.1. Fica ressaltada a possibilidade de alteração das condições avençadas em face da 

superveniência de normas federais e municipais disciplinados à matéria. 

17.2. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das 

cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação, ou precedente. 

17.3. Este CONTRATO será publicado no mural do Instituto de Previdência do Município de 

Breves/PA, na imprensa e no Portal do Jurisdicionados do Tribunal de Contas do Município-

PA.  

17.4. Fica eleito o Foro da comarca de Breves/PA, como o único capaz de dirimir as dúvidas 

oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

17.5. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Breves PA, XXX de XXXX de 2022.  

 

Instituto de Previdência do Município de Breves/PA  

CONTRATANTE  

 

 

XXXXXXXXXX 

CNPJ: XXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
Testemunha 1: __________________                                      2:____________________ 
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